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Manutenção preventiva (visitas fixas): 1 (uma) vez por mês, 
para limpeza e regulagem de componentes internos. 
Manutenção corretiva (visitas variáveis): Sempre que 
necessárias e a qualquer tempo, para manutenções corretivas. 

 
 

Parágrafo primeiro: No valor estabelecido nesta cláusula estão incluídos todos os tributos, 
contribuições fiscais e parafiscais previstos na legislação em vigor incidentes, direta ou 
indiretamente e despesas de quaisquer natureza decorrentes da execução do presente 
contrato. 

 
Parágrafo segundo – Caso haja prorrogação do contrato, os custos não renováveis já 
pagos ou amortizados no primeiro ano da contratação deverão ser excluídos como 
condição para a prorrogação, devendo a fiscalização realizar/verificar a exclusão a cada 
prorrogação. 

 
 

CLÁUSULA QUINTA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
5.1. O pagamento será efetuado mensalmente pelo Departamento Financeiro do Ministério 

Público no prazo máximo de 20 (vinte) dias corridos, no Banco: BANPARÁ, Agência n° 015, Conta 
Corrente n° 20174-0, salvo atraso na liberação de recursos pela Secretaria Executiva de Planejamento, 
Orçamento e Finanças - SEPOF, após o recebimento definitivo do objeto, mediante a apresentação da 
Nota Fiscal devidamente atestada pelo FISCAL, os quais observarão as especificações exigidas neste 
instrumento. 

5.1.1. O pagamento dos fornecedores de bens e prestadores de serviços dos órgãos da 
Administração Direta e Indireta do Estado do Pará somente será efetuado mediante 
crédito em conta corrente aberta no Banco do Estado do Pará S/A – BANPARÁ, conforme 
Decreto Estadual nº 877, de 31/03/2008. 

5.1.1.1. Caso o prestador não possua conta no banco BANPARÁ, será cobrada 
pelo banco taxa referente ao DOC/TED, sendo o valor desta taxa automaticamente 
descontado no valor depositado para pagamento da prestação do serviço. 

5.1.2. Pagamentos através de código de barra só poderão ser realizados caso a empresa 
possua convênio com o Banco do Estado do Pará (BANPARÁ), uma vez que todos os 
pagamentos são realizados através do SIAFEM (Sistema Integrado de Administração 
Financeira de Estados e Municípios). 
5.1.3. Os pagamentos somente serão efetuados após a comprovação, pela 
CONTRATADA, de que se encontra regular com suas obrigações perante o INSS, FGTS, 
Fisco Estadual, Fisco Federal e CNDT. 
5.1.4. Havendo incidência de ISS (Imposto Sobre Serviço), este deverá ser recolhido 
diretamente pela CONTRATADA no Município onde ocorreu o fato gerador, conforme Art. 
3º, VII, Lei Complementar 116/2003, não fazendo parte do valor dos serviços firmado 
neste instrumento. 

 
5.2. A Contratada deverá enviar, junto com a fatura mensal do serviço, os seguintes 

documentos: 
a) Certidão conjunta negativa de débitos relativos aos tributos federais e a dívida ativa da 
União e Contribuições previdenciárias; 
b) Certificado de Regularidade do FGTS - CRF; 
c) Certidão negativa de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho; 
d) Certidão negativa de débitos com a Fazenda Estadual; 
e) Certidão negativa de débitos com a Fazenda Municipal; 
f) Comprovante de recolhimento do Imposto discriminado no item 5.1.4 deste 
instrumento, se couber; 
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5.3. A Nota Fiscal deverá ser emitida com valor global com até duas casas decimais. As sobras 
decorrentes de arredondamento poderão ser faturadas no final do exercício ou do contrato 

5.4. Na hipótese do fiscal do contrato identificar alguma irregularidade nas Notas Fiscais/Faturas 
e das respectivas certidões, serão estas imediatamente devolvidas, com a justificação dos motivos que 
ensejaram sua devolução, para que a CONTRATADA proceda aos ajustes necessários, reiniciando-se 
o prazo de pagamento no momento em que forem efetivadas as correções. 

5.5. O atesto da nota fiscal será efetuado no prazo máximo de 07 (sete) dias úteis contados do 
recebimento definitivo do material pelo responsável pela Fiscalização no local anteriormente 
mencionado. 

5.6. A retenção ou glosa no pagamento, sem prejuízo das sanções cabíveis, ocorrerá quando o 
CONTRATADO: 

5.6.1. Não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade 
mínima exigida as atividades contratadas; ou 
5.6.2. Deixar de utilizar bens e recursos exigidos para a execução do serviço ou utilizá-los 
com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 
5.6.3. O valor total do desconto por eventuais dias sem disponibilização dos serviços, será 
calculado utilizando o valor mensal do contrato, dividido por 30 (trinta), multiplicado pelo 
número de dias parados; 

 
5.7. Não efetuado o pagamento pelo CONTRATANTE no prazo estabelecido na sub-cláusula 

5.1, e desde que não haja culpa da CONTRATADA, os valores correspondentes à fatura serão 
atualizados financeiramente com base no critério abaixo especificado, em observância ao art. 40, XIV, 
“c” da Lei 8.666/93 e suas alterações. 

EM=I  x  N  x  VP 
Onde: 
EM=Encargos Monetários 
N=Número de dias entre a data prevista para o pagamento e do efetivo pagamento 
VP=Valor da parcela a ser paga 
I=Índice de atualização financeira = 0, 0001644, assim apurado: 
I= (TX/100)  I= (6/100)  I=0,0001644 

365  365 
 
TX=Percentual da taxa anual=6% 

  
 

CLÁUSULA SEXTA – DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES E DEMAIS ALTERAÇÕES 
6.1. Não haverá os acréscimos e supressões até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado do contrato, uma vez que a quantidade contratada é de apenas uma unidade de serviço, nos 
termos do art. 65, § 1º, da Lei nº. 8.666/93, salvo a exceção prevista no § 2º do referido artigo 
 

6.2.  Este instrumento poderá ainda ser alterado, exceto no objeto, nos termos do atr. 65 da Lei 
8.66/93 e com as devidas justificativas, nos seguintes casos: 

I - Unilateralmente pela Administração: 
a) quando houver modificação do projeto ou das especificações, para melhor adequação 
técnica aos seus objetivos; 

II - Por acordo das partes: 
a) quando conveniente a substituição da garantia de execução; 
b) quando necessária a modificação do regime de execução da obra ou serviço, bem como 
do modo de fornecimento, em face de verificação técnica da inaplicabilidade dos termos 
contratuais originários; 
c) quando necessária a modificação da forma de pagamento, por imposição de circunstâncias 
supervenientes, mantido o valor inicial atualizado, vedada a antecipação do pagamento, com 
relação ao cronograma financeiro fixado, sem a correspondente contraprestação de 
fornecimento de bens ou execução de obra ou serviço; 
d) para restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do 
contratado e a retribuição da administração para a justa remuneração da obra, serviço ou 
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fornecimento, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do 
contrato, na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis porém de 
consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou, 
ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica 
extraordinária e extracontratual.  

 
 

CLÁUSULA SÉTIMA – DO REAJUSTE 
7.1. O valor proposto e contratado poderá ser reajustado, em consonância com as disposições 

desta Cláusula. 
7.1.1. Caso assim queira, a contratada deverá requerer o reajustamento do preço, mediante 

protocolo no Ministério Público do Estado do Pará, até a data em que se completar cada período de 12 
(doze) meses de vigência do contrato, sob pena de preclusão quanto ao período correspondente. 

7.1.2. A data-base para o cálculo do reajuste é a data de aniversário do contrato. 
7.1.3. Para o cálculo do reajuste, deverá ser adotado o IGP-DI (da Fundação Getúlio Vargas), 

em sua variação para o período de 12 (doze) meses, a contar da data-base referida no item 7.1.2. 
7.1.4. O valor reajustado será concedido somente a partir da data de cada prorrogação, ainda 

que posterior à anualidade da proposta, e observados os itens anteriores. 
7.2. Se a contratada requerer o reajustamento do preço em conformidade com o item 7.1.1, mas 

o valor reajustado ainda não puder ser concedido na data da prorrogação contratual, por 
indisponibilidade do índice para a variação referida no item 7.1.3, constará do termo aditivo de 
prorrogação a ressalva do direito da contratada ao reajuste do preço, que ocorrerá efetivamente 
mediante termo aditivo específico e quando houver aquela disponibilidade, com retroatividade à data 
de cada prorrogação. 

7.3. Não serão admitidos requerimentos de reajustes para períodos preclusos 
 
 

CLÁUSULA OITAVA - DOS PRAZOS, CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO, RECEBIMENTO E 
GARANTIA 

8.1. A Contratada terá inteira responsabilidade, durante o período contratual, pela assistência 
técnica do equipamento, incluindo reposição de peças/componentes, atendimento técnico e mão de 
obra qualificada, sem qualquer ônus para o Contratante, na Rua João Diogo, nº 100, subsolo, Serviço 
de Artes Gráficas. 

8.1.1. O endereço acima informado poderá ser alterado a qualquer tempo, sendo a 
CONTRATADA devidamente avisada pela CONTRATANTE. 
8.2. Os serviços de Assistência Técnica devem ser realizados de 8h às 17h, de segunda a sexta-

feira (dias úteis), com atendimento no prazo definido como segue abaixo: 
a) Atendimento no local em, no máximo, 06 (seis) horas da comunicação para verificar as 
correções necessárias; 
b) Após o atendimento, até 48 (quarenta e oito) horas para solução do(s) problema(s); 
c) Caso não seja possível cumprir o prazo acima, o contratado deverá comunicar por escrito ou 
por email (sag@mp.pa.gov.br) o fiscal do contrato sobre os motivos de ordem técnica que 
impossibilitam o cumprimento do referido prazo. 
8.3. Os serviços decorrentes do presente contrato incluem:  
8.3.1. Assistência Preventiva: Efetuada mensalmente, devendo ser realizada até o dia 15 de 
cada mês, ou no próximo dia útil em caso de fim de semana ou feriado coincidente com a data 
limite; 
8.3.2. Assistência Corretiva: Compreendendo todos os ajustes, reparos e substituições 
necessárias, identificadas pelo corpo técnico da contratada; 
8.3.3. Fornecimento de peças de reposição, sem ônus para o MPPA;  
8.3.4. Substituição de peças, componentes e acessórios. As peças, componentes e 
acessórios serão substituídas sempre por outras peças, componentes e acessórios novos (sem 
uso) e originais, sem ônus para o MPPA;  
8.3.5. Serviço de substituição e remanejamento (realocação), total ou parcial, do 
equipamento solicitado pela Contratante, sem ônus para esta; 
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8.4. Os serviços de manutenção corretiva serão solicitados via e-mail ou telefone, quando da 
observação de defeitos e/ou funcionamentos anormais dos equipamentos. A resolução de tais 
situações deverá ocorrer, se possível, no próprio local, e quando não puderem ser resolvidos pelo 
técnico no local, o equipamento deverá ser retirado, total ou parcialmente, com autorização da 
autoridade competente, para manutenção na oficina da Contratada; 

8.4.1. A empresa contratada deverá disponibilizar número de telefone e e-mail, para os 
chamados técnicos, cujo horário de atendimento deverá ser de segunda a sexta-feira, das 08:00 
às 17:00; 
8.4.2. Caracterizada a necessidade da assistência técnica de qualquer componente do sistema 
ser efetuada na oficina da contratada, esta assumirá a responsabilidade pela retirada e 
reinstalação do equipamento, bem como o ônus do transporte, sem qualquer despesa para o 
contratante. 
8.5. Os serviços de manutenção preventiva e corretiva incluem a realização de todos os testes 

elétricos e mecânicos, revisão, calibragem, limpeza e substituição de peças no equipamento 
mencionado na Cláusula Quarta, bem como orientação para sua utilização normal e adequada. 

8.6. Após a conclusão dos serviços, o documento de solicitação do serviço (OS) deverá ser 
assinado pelo responsável do Setor ou dependência, certificando-se o cumprimento ou não da 
manutenção do aparelho.  

8.7. Todos os serviços executados estarão cobertos pela parcela mensal percebida pela 
Contratada. 

8.8. Verificado que o serviço foi prestado em desconformidade com as exigências técnicas, a 
contratada será obrigada a refazê-lo no prazo máximo de 5 (cinco) dias, contados da comunicação, 
sem qualquer ônus para o MPPA, independentemente da aplicação das penalidades cabíveis, se for o 
caso. 

8.8.1. Se a contratada não refizer o serviço ou recusar-se a fazê-lo, sujeitar-se-á à mora, 
computada desde o primeiro dia do vencimento do prazo. 
8.9. A CONTRATADA deverá apresentar Declaração do fabricante de que é certificada pela 

Xerox do Brasil, bem como de que tem técnicos e analistas treinados a atender a marca e modelo do 
equipamento multifuncional colorido Xerox 700i para realizar os serviços objeto desta Licitação, na 
Cidade de Belém do Pará. A exigência impõe-se tendo em vista que o equipamento possui não apenas 
o módulo copiador/impressor/digitalizador, mas também um módulo lógico, composto de uma CPU, a 
qual realiza o gerenciamento computadorizado dos trabalhos de impressão. Dessa forma, é necessário 
conhecimento técnico específico e treinamento qualificado para que seja garantida a solução de 
quaisquer problemas que envolvam tanto a parte eletrônica e mecânica, quanto a parte lógica do 
equipamento. 

8.10. Relativamente, ao disposto nesta cláusula, aplicam-se também, subsidiariamente, no que 
couber, as disposições da Lei nº 8.078 de 11/09/90 – Código de Defesa do Consumidor. 

 
 
CLÁUSULA NONA – DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 
9.1. Este Contrato terá duração de 12 (doze) meses, contados da data da publicação deste 

instrumento no Diário Oficial do Estado do Pará, podendo ser prorrogado, a critério da Administração, 
até o limite de 60 (sessenta) meses, conforme dispõe o art. 57, II, da Lei das Licitações e desde que a 
instrução processual contemple: 

a) Estar formalmente demonstrado que a forma de prestação dos serviços tem natureza 
continuada;  
b) Relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de que os serviços 
tenham sido prestados regularmente; 
c) Justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém interesse na realização do 
serviço;  
d) Comprovação de que o valor do contrato permanece economicamente vantajoso para a 
Administração; 
e) Manifestação expressa da contratada informando o interesse na prorrogação; e 
f) Comprovação de que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação. 
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CLÁUSULA DÉCIMA - DOS DIREITOS E DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
10.1. Sem que a isto limite seus direitos, terá o Ministério Público as seguintes garantias: 
10.1.1. Receber o serviço de acordo com o que consta neste instrumento; 
10.1.2. Devolver o serviço em desacordo com as especificações exigidas neste instrumento. 
10.2. Sem que a isto limite sua responsabilidade, será o Órgão responsável pelos seguintes 

itens: 
10.2.1. Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a Contratada no prazo 

estipulado; 
10.2.2. Emitir Nota de Empenho a crédito do fornecedor; 
10.2.3. Proporcionar todas as facilidades, inclusive esclarecimentos atinentes a execução do 

objeto, para que a empresa possa cumprir as obrigações dentro das normas e condições da execução 
do serviço.  

10.2.4. Promover, através de seu representante, o acompanhamento e a fiscalização e 
recebimento do serviço contratado, sob os aspectos quantitativos e qualitativos, prazos de vigência e 
execução, anotando em registro próprio as falhas detectadas e comunicando ao Órgão por escrito as 
advertências e as ocorrências de quaisquer fatos que, a seu critério, exijam medidas corretivas por 
parte desta; 

10.2.5. Cumprir e fazer cumprir o disposto neste instrumento. 
 
 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DOS DIREITOS E DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
11.1. Sem que a isto limite suas garantias, a Contratada terá os seguintes direitos: 
11.1.1. Receber informações e esclarecimentos necessários ao cumprimento das condições 

estabelecidas no contrato; 
11.1.2. Receber o Atesto do serviço contratado após verificação das especificações; 
11.1.3. Receber formalmente a notificação de ocorrência de irregularidades que a fiscalização 

identificar na execução do contrato, até para que possa a empresa proceder correções; 
11.1.4. Receber o pagamento nas condições estabelecidas neste instrumento. 
11.2. Sem que a isto limite sua responsabilidade, será a Contratada responsável pelos seguintes 

itens: 
11.2.1. Cumprir fielmente as obrigações assumidas, conforme as especificações, utilizando-se 

de todos os recursos materiais e humanos necessários para execução dos serviços no prazo, no local 
e horário indicados;  

11.2.2. Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das 
obrigações assumidas, responsabilizando-se pelos danos causados diretamente à administração ou a 
terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, por ocasião da prestação dos serviços, sem qualquer ônus 
ao contratante, ressarcindo os eventuais prejuízos causados ao Órgão e/ou terceiros, provocados por 
irregularidades cometidas na execução das obrigações assumidas; 

11.2.3. Ser responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
resultantes da execução do objeto; A inadimplência da CONTRATADA, com referência aos encargos 
estabelecidos neste subitem não transfere a responsabilidade por seu pagamento à Administração do 
Ministério Público, nem poderá onerar o objeto desta contratação, razão pela qual a CONTRATADA 
renuncia expressamente a qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou passiva, com o Ministério 
Público;  

11.2.4. Manter, durante toda a execução do contrato, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas que sejam compatíveis com as obrigações a serem assumidas, cumprindo 
durante a vigência do Contrato todas as leis e posturas federais, estaduais e municipais vigentes, a 
regularidade com o fisco, com o sistema de seguridade social, com a legislação trabalhista, normas e 
padrões de proteção ao meio ambiente e cumprimento dos direitos da mulher, inclusive os que 
protegem a maternidade, sob pena da rescisão contratual, sem direito a indenização conforme 
preceitua o art. 28 §4° da Constituição do Estado do Pará, sendo a única responsável por prejuízos 
decorrentes de infrações a que houver dado causa. Apresentando quando solicitado a comprovação 
de:  

11.2.4.1. Manter regularidade Fiscal com a Fazenda Nacional, o sistema de seguridade social e 
o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS;  
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11.2.4.2. Manter regularidade Fiscal perante as Fazendas Estaduais e Municipais da sede da 
licitante;  
11.2.4.3. Manter regularidade Trabalhista comprovada através de Certidão Negativa de Débito 
Trabalhista prevista na Lei 12.440/2011, retirada no site www.tst.jus.br.  
11.2.4.4. Cumprir o disposto no art. 7º, XXXIII, da Constituição Federal/88 (trabalho de menores 
de idade, observada a Lei nº 9.854/1999).  
11.2.5. Quando por problemas técnicos os prazos citados não puderem ser cumpridos, a 

CONTRATADA deverá comunicar por escrito ao CONTRATANTE até (cinco) dias úteis anteriores ao 
término do prazo estabelecido para a execução do serviço, ao qual caberá aceitar ou rejeitar as 
justificativas. Tal comunicação deverá ser encaminhada mediante documento endereçado à 
Subprocuradoria Geral de Justiça-Técnico Administrativa, onde deverão conter obrigatoriamente: nº do 
Contrato, data de recebimento da nota de empenho, data do término previsto para a execução, motivos 
de solicitação da prorrogação de prazo e prazo de prorrogação;  

11.2.5.1. A justificativa com a solicitação de prorrogação, contendo o novo prazo para execução 
do serviço, deverá ser protocolizada no Protocolo do Ministério Público do Estado do Pará, 
localizado no Ed. Sede do Órgão, Rua João Diogo nº. 100 – Cidade Velha, no horário de 8h às 
17:00h de segunda a sexta-feira, exceto feriados e dias facultados, ficando a critério da 
Fiscalização do Contrato a sua aceitação;  
11.2.6. Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pelo Ministério Público, 

credenciando junto ao Órgão um representante para prestar os devidos esclarecimentos e atender as 
reclamações que porventura surgirem durante a execução do objeto;  

11.2.7. A CONTRATADA é obrigada a reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas 
expensas, no total ou em parte, o objeto do Contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da execução ou de materiais empregados, sem ônus para a Contratante;  

11.2.8. Designar um preposto para o acompanhamento da execução do objeto e manter 
contato com o Fiscal da CONTRATANTE para todos os ajustes necessários. 

11.2.9. Não transferir, por qualquer forma, os direitos e obrigações que o Contrato lhe atribui, 
salvo com a expressa anuência da CONTRATANTE, manifestada por escrito e por quem detenha 
poderes para tanto; 

11.2.10. Não se pronunciar em nome da CONTRATANTE, inclusive em órgãos de imprensa, 
sobre quaisquer assuntos relativos à atividade dela, guardar sigilo absoluto quanto a quaisquer 
informações obtidas da CONTRATANTE em decorrência do Contrato, bem como não divulgar ou 
reproduzir quaisquer documentos, instrumentos normativos e materiais encaminhados pela 
CONTRATANTE;  

11.2.11. Não utilizar o nome da CONTRATANTE, ou sua qualidade de prestador de serviços, 
em qualquer forma de divulgação de suas atividades, tais como cartões de visita, anúncios, impressos 
ou qualquer outro tipo de propaganda;  

11.2.12. Pagar todos os tributos, contribuições fiscais e para fiscais que incidam ou venham a 
incidir, direta ou indiretamente, sobre os serviços objeto do Contrato. Fica, desde logo, convencionado 
que a CONTRATANTE poderá descontar, de qualquer crédito da CONTRATADA, a importância 
correspondente a eventuais pagamentos dessa natureza, que venha a efetuar por imposição legal;  

11.2.13. Cumprir todas as leis e instrumentos normativos reguladores da sua atividade 
empresarial, bem como satisfazer, às suas próprias expensas, todas e quaisquer exigências legais 
decorrentes da execução do Contrato;  

11.2.14. Assumir-se, para todos os fins e efeitos jurídicos, como única e exclusiva responsável 
por seus empregados, preposta e ou prestadores de serviços, afastada a CONTRATANTE, em todas 
as hipóteses, de qualquer responsabilidade fiscal, trabalhista, comercial, civil, penal, administrativa e 
previdenciária pelos contratos firmados pela CONTRATADA;  

11.2.15. Cumprir as orientações do Fiscal do Contrato;  
11.2.16. Não suspender ou interromper, salvo por motivo de força maior ou caso fortuito, a 

execução do objeto;  
11.2.17. Não atrasar na implantação de medidas corretivas exigidas pela fiscalização do 

Contrato o ou na execução de outras obrigações contratuais;  
11.2.18. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo 

com os artigos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), ficando a 
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Contratante autorizada a descontar da garantia, caso exigida no edital, ou dos pagamentos devidos à 
Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos;  

11.2.19. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem 
executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor;  

11.2.20. Apresentar os empregados devidamente uniformizados e identificados por meio de 
crachá, além de provê-los com os Equipamentos de Proteção Individual -EPI, quando for o caso;  

11.2.21. Apresentar à Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que 
adentrarão a Instituição para a execução do serviço;  

11.2.22. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, 
tributárias e as demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere 
responsabilidade à Contratante;  

11.2.23. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as normas internas da 
Administração;  

11.2.24. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, 
alertando-os a não executar atividades não abrangidas pelo Contrato, devendo a Contratada relatar à 
Contratante toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função;  

11.2.25. Responsabilizar-se, única e exclusivamente, pelo pagamento de remuneração dos 
profissionais utilizados na execução dos serviços, transporte e alimentação, assim como por todos e 
quaisquer encargos trabalhistas, previdenciários e recolhimento de tributos incidentes;  

11.2.26. Assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na 
legislação específica de acidentes do trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os 
seus empregados no desempenho dos serviços ou em conexão com eles, ainda que acontecido nas 
dependências da CONTRATANTE;  

11.2.27. Substituir, sempre que exigido pela CONTRATANTE, qualquer um de seus 
empregados em serviço, cuja atuação, permanência ou comportamento forem julgados prejudiciais, 
inconvenientes ou insatisfatórios à execução dos serviços, à disciplina da repartição ou interesse do 
Serviço Público, ou em caso de faltas ao serviço, independentemente de justificativa até o início da 
execução do serviço solicitado;  

11.2.28. Quaisquer inadimplências referentes aos encargos estabelecidos nas condições 
anteriores não transferem a responsabilidade por seu pagamento a CONTRATANTE, nem podem 
onerar o objeto deste contrato, razão pela qual a CONTRATADA deve renunciar expressamente, a 
qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou passiva, para com a CONTRATANTE;  

11.2.29. Ressarcir os eventuais prejuízos causados ao Órgão e/ou terceiros, provocados por 
irregularidades cometidas na execução das obrigações assumidas. 

11.2.30. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 
Contrato; 

11.2.31. Submeter a CONTRATANTE os serviços prestados, à qual caberá o direito de recusa, 
caso não estejam de acordo com o especificado;  

11.2.32. Comunicar à CONTRATANTE, imediatamente, caso fortuito ou de força maior, fato de 
terceiro, fato do príncipe ou fato da administração que, eventualmente, venha a prejudicar o 
adimplemento de suas obrigações, apresentando documentos comprobatórios em até 5 (cinco) dias 
consecutivos, a partir da data de sua ocorrência, sob pena de não ser considerado para afastamento 
ou redução da responsabilidade civil e administrativa;  

11.2.33. Comunicar imediatamente qualquer alteração ocorrida no endereço, dados cadastrais e 
bancários, representantes, sócios, e-mail, números de telefones e outros julgavam pertinentes e 
necessários à boa execução do Contrato;  

11.2.34. Disponibilizar uma conta de e-mail para fins de comunicação entre as partes.  
11.2.35. Observar a Resolução nº 172/2017-CNMP que altera o artigo 3º, caput, da Resolução 

CNMP nº 37/2009 que VEDA ao Ministério Público a contratação das pessoas jurídicas que tenham em 
seu quadro societário cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade até o 
terceiro grau, inclusive, dos membros ocupantes de cargos de direção ou no exercício de funções 
administrativas, assim como de servidores ocupantes de cargos de direção, chefia e assessoramento 
vinculados direta ou indiretamente às unidades situadas na linha hierárquica da área encarregada da 
licitação;  
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11.2.35.1. A vedação do item 11.2.35. não se aplica às hipóteses nas quais a contratação seja 
realizada por ramo do Ministério Público diverso daquele ao qual pertence o membro ou servidor 
gerador da incompatibilidade.  
11.2.35.2. A vedação do item 11.2.35. se estende às contratações cujo procedimento licitatório 
tenha sido deflagrado quando os membros e servidores geradores de incompatibilidade estavam 
no exercício dos respectivos cargos e funções, assim como às licitações iniciadas até 6 (seis) 
meses após a desincompatibilização.  
11.2.35.3. A contratação de empresa pertencente a parente de membro ou servidor não 
abrangido pelas hipóteses expressas de nepotismo poderá ser vedada pelo órgão do Ministério 
Público competente, quando, no caso concreto, identificar risco potencial de contaminação do 
processo licitatório;  
11.2.36. Deve a CONTRATADA observar que é expressamente vedada a contratação de 

Empresa que tenha entre seus empregados colocados à disposição do Ministério Público para o 
exercício de funções de chefia, pessoas que incidam na vedação dos arts. 1º e 2º da Resolução nº 
177/2017-CNMP: 

11.2.36.1. Pessoa que tenha sido condenada em decisão com trânsito em julgado ou proferida 
por órgão jurisdicional colegiado, nos seguintes casos: 
I – atos de improbidade administrativa; 
II – crimes:  
a) contra a administração pública; 
b) contra a incolumidade pública; 
c) contra a fé pública; 
d) contra o patrimônio; 
e) de abuso de autoridade, nos casos em que houver condenação à perda do cargo ou à 
inabilitação para o exercício de função pública; 
f) de tráfico de entorpecentes e drogas afins, racismo, tortura, terrorismo e hediondos; 
g) contra a vida e a dignidade sexual; 
h) praticados por organização ou associação criminosa; 
i) de redução de pessoa à condição análoga à de escravo; 
j) eleitorais, para os quais a lei comine pena privativa de liberdade; 
k) de lavagem ou ocultação de bens, direitos e valores. 
11.2.36.2. Aqueles que tenham:  
I – praticado atos causadores da perda do cargo ou emprego público, reconhecidos por 
decisão transitada em julgado ou proferida por órgão judicial colegiado; 
II – sido excluídos do exercício da profissão, por decisão definitiva sancionatória judicial ou 
administrativa do órgão profissional competente, salvo se o ato houver sido anulado ou 
suspenso pelo Poder Judiciário; 
III – tido suas contas relativas ao exercício de cargos ou funções públicas rejeitadas por 
irregularidade insanável que configure ato doloso de improbidade administrativa, por 
decisão irrecorrível do órgão competente, salvo se esta houver sido suspensa ou anulada 
pelo Poder Judiciário, devendo tal condição constar expressamente dos editais de licitação. 

 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA RESCISÃO 
12.1. O presente Contrato poderá ser rescindido: 

12.1.1. Unilateralmente nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII, do Art. 78 da Lei n°. 
8.666/93; 

12.1.2. Amigavelmente, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da 
Licitação; 

12.1.3. Judicialmente, nos termos da Legislação Processual. 
12.1.4. No caso de rescisão Contratual, devidamente justificada nos autos do Processo, terá 

o contratado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da notificação, para apresentar o 
contraditório e a ampla defesa. 
12.2. A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, com as consequências 

contratuais e as previstas em lei ou regulamento. 
 

https://diarioeletronico.cnmp.mp.br/apex/EDIARIO.view_caderno?p_id=2190
https://diarioeletronico.cnmp.mp.br/apex/EDIARIO.view_caderno?p_id=2190
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CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS PENALIDADES 
No caso de a contratada deixar de executar total ou parcialmente o objeto da contratação, ficará 

sujeita à aplicação das penalidades abaixo descritas, respeitado seu direito ao Contraditório e à Ampla 
Defesa. 

 
13.1. ADVERTÊNCIA 
13.1.1. Advertência pelo não cumprimento de obrigações assumidas, desde que não interfira na 

execução dos serviços ou na sua conclusão e não traga prejuízos econômicos e funcionais a este 
Órgão; 

 
13.2. MULTA 
13.2.1. De 0,5% ao dia até o limite máximo de 7,5%, sobre o valor total do contrato, nos casos 

de atraso injustificado nos prazos de:  
I. Prestação de serviço;  
II. Correção/substituição do serviço  
13.2.1.1. Após o 15º dia de atraso do prazo previsto para prestação ou correção/substituição do 

serviço licitado, sem justificativa aceita pela Administração, o objeto será considerado como 
inexecutado.  

 
13.2.2. De 10% sobre o valor total contrato a cada ocorrência de:  
I. Prestação parcial dos serviços licitados;  
II. Não correção/substituição do serviço recusado ou com vícios, desde que configure 

inexecução parcial.  
III. Outras hipóteses inexecução parcial.  
 
13.2.3. De 20% sobre o valor total do contrato, nos casos de: 
I. Recusa em iniciar a execução do serviço, se configurar inexecução total do contrato;  
II. Não correção/substituição de serviço recusado ou com vícios, desde que configure 

inexecução total;  
II. Outras hipóteses de inexecução total do objeto.  
 
13.2.4. De 5% sobre o valor total do contrato nos casos de irregularidade no cumprimento do 

objeto ou na prestação da garantia, não referidos nos itens anteriores.  
 
13.2.5. As multas são autônomas e a aplicação de uma não exclui a outra.  
13.2.6. O valor da multa será cobrado administrativamente pela Contratante, podendo ser 

descontado dos créditos devidos, ou ainda judicialmente. 
 
13.3. SUSPENSÃO 
13.3.1. Nos casos de inexecução total ou parcial do objeto ou irregularidades na execução, não 

justificada e/ou não aceita pela Administração, aplicar-se-á Suspensão Temporária de participar em 
licitação e impedimento de contratar com o Ministério Público do Estado do Pará, pelo período de até 
02 (dois) anos, na seguinte graduação: 

I. 1 (um) ano, nos casos de inexecução parcial ou irregularidades na execução do objeto; 
II. 2 (dois) anos, nos casos de inexecução total. 
  
13.4. DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE 
13.4.1. No caso de inexecução do objeto que configure ilícito penal, será declarada a 

inidoneidade da Contratada para licitar e contratar com a Administração Pública Estadual, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação ou até que 
seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 
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CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA FISCALIZAÇÃO 
14.1. Será designado servidor do Ministério Público para representar a Administração no 

exercício do dever de acompanhar e fiscalizar a execução do presente contrato, nos termos do art. 67 
da Lei nº 8.666/93. 

 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA PUBLICAÇÃO 
15.1. A publicação do presente instrumento em extrato, no Diário Oficial do Estado, ficará a 

cargo do Contratante, no prazo de 10 (dez) dias, a contar da assinatura, e na forma disposta na 
legislação pertinente. 

 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO FORO 
16.1. Fica eleito o foro da Justiça Estadual do Pará, Comarca de Belém, Capital do Estado do 

Pará, para dirimir quaisquer questões oriundas do presente Contrato. 
E por estarem justos, contratados e de comum acordo, assinam o presente em duas vias de 

igual teor e forma, que declaram haver lido, na presença de duas testemunhas, para que possa 
produzir seus efeitos legais. 

 
  Belém-Pa,         de                                  de 2020. 

 
 
 
 
 
 
 

________________________________________ 
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ 

Contratante 
 
 
 
 
 
 

________________________________________ 
STOQUE SOLUÇÕES TECNOLÓGICAS S/A 

Contratada 
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56 DIÁRIO OFICIAL Nº 34.175 Quarta-feira, 08 DE ABRIL DE 2020

RESOLVE:
Art. 1º Ficam prorrogadas até o dia 30/04/2020, as medidas previstas no 
art. 1º da Resolução nº 19.176, de 19/03/2020; e na Portaria nº 35.912 
de 23/03/2020.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Dê-se ciência, publique-se e cumpra-se.
Gabinete da Presidência do Tribunal de Contas do Estado do Pará, em 07 
de abril de 2020.

ODILON INÁCIO TEIXEIRA
Conselheiro Presidente

Protocolo: 540185

MINISTÉRIO PÚBLICO
.

MINISTÉRIO PÚBLICO
DO ESTADO DO PARÁ

.

ERRATA
.

Nova Publicação (Errata)
Contrato: 023/2020-MP/PA

Modalidade de Licitação: Pregão Eletrônico n.º 068/2019-MP/PA.
Partes Contratantes: Ministério Público do Estado do Pará e a Empre-
sa GAMA CONSERVAÇÃO E MANUTENÇÃO PREDIAL
Objeto: prestação de serviços continuados de limpeza e conservação, com 
fornecimento de mão de obra uniformizada, material de limpeza e equipa-
mentos nos imóveis do Ministério Público do Estado do Pará no município 
de Parauapebas, conforme especifi cações neste instrumento.
Data da Assinatura: 26/03/2020.
Vigência: 01/04/2020 a 31/03/2021
Valor Global: R$ 71.862,96 (Setenta e um mil, oitocentos e sessenta e dois 
reais e noventa e seis centavos).
Dotação Orçamentária: Atividade: 12101.03.122.1434.8332 – 3390-37;
Fonte de Recurso: 0101.
Foro: Belém.
Ordenador responsável: Dr. Gilberto Valente Martins

Protocolo: 540315

CONTRATO
.

Núm. do Contrato: 026/2020-MP/PA
Inexigibilidade de Licitação: nº 008/2020-MP/PA

Partes Contratantes: Ministério Público do Estado do Pará e a Empresa 
STOQUE SOLUÇÕES TECNOLÓGICAS S/A (CNPJ: 05.388.674/0002-00).
Objeto:  Serviços de manutenção preventiva e corretiva para equipamento 
Xerox 700i e controladora de impressão externa, incluindo peças de repo-
sição
Data da Assinatura: 06/04/2020.
Vigência: 08/04/2020 a 07/04/2021.
Valor global: R$ 130.800,00 (cento e trinta mil e oitocentos reais).
Dotação Orçamentária: Atividade: 12101.03.122.1494.8760; Elemento: 
3390-39; Fonte: 0101.
Foro: Justiça Estadual, Comarca de Belém.
Ordenador responsável: Dr. Gilberto Valente Martins.

Protocolo: 540154

TERMO ADITIVO A CONTRATO
.

EXTRATO DE TERMO ADITIVO AO CONTRATO 081/2017-MP/PA
Núm. do Termo aditivo: 4
Núm. do Contrato: 081/2017-MP/PA.
Partes: Ministério Público do Estado do Pará e a empresa SERVICELINE 
COMÉRCIO E SERVIÇOS ESPECIALIZADOS LTDA-ME.
Objeto e Justifi cativa do Aditamento: Contratação de pessoa jurídica para 
prestação de serviços de recepcionista e de telefonista nas dependências 
do Ministério Público do Estado do Pará, no Município de Abaetetuba – Polo 
de Tocantins (Lote V). Prorrogação do prazo de vigência.
Data de Assinatura: 07/04/2020
Vigência do Aditamento: 01/09/2020 a 31/08/2021.
Dotação Orçamentária:
Atividade: 12101.03.091.1494.8758 – Promoção e Defesa dos Direitos 
Constitucionais.
Elemento de Despesa: 3390-37 – Locação de Mão-de-Obra
Fonte: 0101 – Recursos Ordinários
Ordenador Responsável: Dr. Gilberto Valente Martins.

Protocolo: 540274
EXTRATO DE TERMO ADITIVO AO CONTRATO 090/2017-MP/PA

Núm. do Termo aditivo: 4
Núm. do Contrato: 090/2017-MP/PA.
Partes: Ministério Público do Estado do Pará e a empresa SERVICELINE 
COMÉRCIO E SERVIÇOS ESPECIALIZADOS LTDA-ME.
Objeto e Justifi cativa do Aditamento: Contratação de pessoa jurídica para 
prestação de serviços de recepcionista e de telefonista nas dependências 
do Ministério Público do Estado do Pará, no Município de Marabá – Polo 
Sudeste I (Lote VI). Prorrogação do prazo de vigência.

Data de Assinatura: 07/04/2020
Vigência do Aditamento: 01/09/2020 a 31/08/2021.
Dotação Orçamentária:
Atividade: 12101.03.091.1494.8758 – Promoção e Defesa dos Direitos 
Constitucionais.
Elemento de Despesa: 3390-37 – Locação de Mão-de-Obra
Fonte: 0101 – Recursos Ordinários
Ordenador Responsável: Dr. Gilberto Valente Martins.

Protocolo: 540269

OUTRAS MATÉRIAS
.

EXTRATO DA RECOMENDAÇÃO MINISTERIAL Nº 01/2020/
MPE/2ªPJBreves, de 06/04/2020
RECOMENDA ao Prefeito Municipal e ao Secretário Municipal de Saúde de 
Breves a adoção de providências e outras medidas urgentes necessárias 
voltadas à garantia do fornecimento de EPI’s aos profi ssionais da saúde do 
Município de Breves, bem como para assegurar a necessária atenção aos 
servidores enquadrados no grupo de risco, em observância as determi-
nações das autoridades sanitárias acerca de medidas básicas de saúde e 
higiene preventivas à propagação da COVID 19.

VANESSA GALVÃO HERCULANO
Promotora de Justiça Titular do 1º Cargo, respondendo pelo 2º Cargo da 
PJ de Breves
- em trabalho remoto, nos termos do art. 1º, §1º do Ato Conjunto n. 
001/2020 – MP/PGJ/CGMP

Protocolo: 540212
RECOMENDAÇÃO Nº 003/2020/MP/2ª PJM

EXCELENTÍSSIMO SENHOR,
CORONEL RENATO DUMONT VIÉGAS LEAL
CHEFE DO DEPARTAMENTO GERAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA DA POLÍCIA 
MILITAR DO ESTADO DO PARÁ,
Assunto: RECOMENDAÇÃO
SR. CHEFE DO DEPARTAMENTO GERAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA DA PO-
LÍCIA MILITAR DO ESTADO DO PARÁ,
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ, através da 2ª Promotoria 
de Justiça Militar, no uso de suas atribuições legais, consoante o disposto 
no artigo 127 e 129, inciso II da Constituição Federal de 1988, combinados 
com o artigo 27, parágrafo único, inciso IV da Lei Federal nº 8.625/93 e 
artigo 55, parágrafo único, inciso IV da Lei Complementar Estadual nº 
057/06 e;
CONSIDERANDO o dever do Ministério Público, como instituição permanen-
te, essencial à função jurisdicional do Estado, a defesa da ordem jurídica, 
do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis, 
conforme prescrito no artigo 127, caput, da Constituição da República Fe-
derativa do Brasil;
CONSIDERANDO o artigo 129, inciso VII da Constituição da República Fe-
derativa do Brasil que incumbe ao Ministério Público o Controle Externo 
da Atividade Policial, compreendido neste contexto a atividade da Polícia 
Militar do Estado do Pará;
CONSIDERANDO o art. 1º da Resolução 164/17 do CNMP, a qual preconiza 
que a recomendação é instrumento de atuação extrajudicial do Ministério 
Público, objetivando persuadir o destinatário a praticar ou deixar de pra-
ticar determinados atos em benefício da melhoria dos serviços públicos;
CONSIDERANDO o caráter preventivo das medidas expostas na recomen-
dação em tela a serem implementadas pelo Comando da Polícia Militar do 
Estado do Pará, objetivando a salvaguarda de interesses, direitos e bens 
tutelados pelo Ministério Público, conforme dispõe o art. 4º da Resolução 
164/17 do CNMP;
CONSIDERANDO a edição da Portaria n. 343, de 17 de março de 2020, pelo 
Ministério da Educação, a qual, em seu art. 1º, autoriza, em caráter excep-
cional, a substituição das disciplinas presenciais, em andamento, por aulas 
que utilizem meios e tecnologias de informação e comunicação, durante o 
período da pandemia do Coronavírus (COVID-19);
CONSIDERANDO a edição da Resolução Estadual n. 102, de 19 de março 
de 2020, pelo Conselho de Educação do Estado do Pará, a qual, em seu 
art. 1º, estabelece o regime especial de aulas não presenciais no âmbito 
de todo o Sistema Estadual de Ensino no Estado do Pará, durante o período 
da pandemia do Coronavírus (COVID-19);
CONSIDERANDO a edição do Decreto Estadual n. 609, de 16 de março de 
2020, pelo Estado do Pará, o qual, em seu art. 2º, inciso I, suspende, pelo 
período de vigência do mencionado decreto, o licenciamento e/ou autori-
zação para eventos, reuniões, manifestações, carreatas e/ou passeatas, de 
caráter público ou privado e de qualquer espécie, com audiência maior ou 
igual a 100 (cem) pessoas, durante o período da pandemia do Coronavírus 
(COVID-19);
CONSIDERANDO que chegou ao conhecimento desta 02ª Promotoria de 
Justiça Militar do Ministério Público do Estado do Pará que o Curso de For-
mação de Ofi ciais da Polícia Militar do Estado do Pará veio a agendar, para 
os dias 07 e 08 de abril de 2020, avaliações presenciais, sendo que o men-
cionado curso conta com 150 (cento e cinquenta) alunos;
CONSIDERANDO que a manutenção das avaliações presenciais contraria 
as normas acima apontadas, colocando em risco a saúde dos alunos, bem 
como dos demais colaboradores e que tal prática, em tese, pode confi gurar 
o cometimento dos crimes previstos no art. 213 do Código Penal Militar 
(crime de maus tratos) e art. 268 do Código Penal Brasileiro (crime de 
infração de medida sanitária preventiva;
RECOMENDO A VOSSA EXCELÊNCIA:
a) Que, na qualidade de Chefe do Departamento Geral de Educação e Cul-
tura da Polícia Militar do Estado do Pará, providencie o cancelamento das 
avaliações presenciais do Curso de Formação de Ofi ciais da Polícia Militar 
do Estado do Pará, marcadas para os dias 07 e 08 de abril de 2020, bem 
como que, quaisquer outras avaliações, as quais ensejem a reunião de 
alunos, sejam adiadas;


